
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES DA S ILVA

DECISÃO MONOCRÁTICA
APELAÇÕES N. 0007876-66.2013.815.2003
ORIGEM: Juízo da 4ª Vara Regional de Mangabeira
RELATOR: Ricardo Vital de Almeida – Juiz Convocado
1º APELANTE: Carlos Antonio Resende Tito (Adv. Hilton Hril Martins Maia)
2º APELANTE: Banco BV Financeira S.A. (Adv. Celso David Antunes e outros)
APELADOS: Os mesmos

AÇÃO  DE  REVISÃO  DE  PARCELA.  FINANCIAMENTO. 
PRETENSÃO  VESTIBULAR  DE  ADEQUAÇÃO  DAS 
PRESTAÇÕES  AOS  TERMOS  PACTUADOS  NO 
INSTRUMENTO  NEGOCIAL.  SENTENÇA  QUE  JULGA 
ADEQUADAS  AS  PARCELAS,  PORÉM  RECONHECE 
INDEVIDA A COBRANÇA DE SERVIÇOS DE TERCEIROS. 
DECISUM SUPRA  PETITA.  INOBSERVÂNCIA  DOS 
LIMITES DO PEDIDO. EXCESSO DECOTADO NESSE VIÉS.

-  É  defeso  ao  órgão  jurisdicional  decidir  a  lide  além  dos 
limites  da  proposição.  A  decisão  supra  ou  ultra  petita 
caracteriza  o  error  in  procedendo, por  violar  o  princípio  da 
demanda delineado no art. 128 c/c art. 460, do CPC, devendo 
esta instância judicial, pois, decotar o excesso de ofício, a fim 
de adequar a sentença aos limites propostos na exordial. 

- Considerando ter a pretensão autoral se restringido ao pleito 
de revisão das prestações cobradas em sede de contrato  de 
financiamento,  por  suposta  cobrança  em  desrespeito  aos 
termos contratuais, não questionando a validade de qualquer 
cláusula  contratual,  afigura-se  manifestamente  descabido  o 
provimento jurisdicional que julga parcialmente procedente a 
demanda,  reconhecendo a  abusividade da rubrica “serviços 
de  terceiros”  e  condenando  o  banco  réu  à  restituição  dos 
valores cobrados a tal título, porquanto ultra petita.

APELO DO AUTOR. ABUSIVIDADE DA TAXA DE JUROS 
REMUNERATÓRIOS, DOS JUROS CAPITALIZADOS E DA 
CUMULAÇÃO DA COMISSÃO DE PERMANÊNCIA COM 
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OUTROS ENCARGOS. INOVAÇÃO RECURSAL. MATÉRIA 
NÃO  VENTILADA  NA  PEÇA  EXORDIAL.  IMPOSSÍVEL 
CONHECIMENTO. APLICAÇÃO DO ARTIGO 557, CAPUT,  
DO CPC. SEGUIMENTO NEGADO AO RECURSO.

- Toda a matéria a ser discutida na lide deve ser suscitada na 
inicial ou na contestação, não devendo ser conhecida a matéria 
arguida apenas em sede de apelação, porquanto não faz parte 
do pedido formulado, caracterizando inovação recursal. Desta 
feita,  impossível a apreciação da tese recursal no que tange 
aos danos morais decorrentes de demora da concessionária ré 
no restabelecimento do fornecimento de energia elétrica.

APELO DO BANCO RÉU. ARGUIÇÃO DE VALIDADE DE 
COBRANÇA  PELOS  SERVIÇOS  DE  TERCEIROS  E  DA 
EXORBITÂNCIA  DOS  HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. 
AUSÊNCIA  DE  GRAVAME  AO  BANCO  APELANTE 
NESSES  PONTOS,  ANTE  O  RECONHECIMENTO  DA 
NULIDADE  POR  OCASIÃO  DO  JULGAMENTO  ULTRA 
PETITA. RECURSO PREJUDICADO. APLICAÇÃO DO ART. 
557, CAPUT, DO CPC. SEGUIMENTO NEGADO AO APELO.

- Revela-se prejudicado o recurso interposto pelo banco réu, 
atinente à validade da cobrança por serviços de terceiros e à 
necessária minoração dos honorários sucumbenciais, quando, 
ex officio e por ocasião de julgamento ultra petita, reformou-
se  o  provimento  judicial  a  quo  nesses  pontos,  julgando-se 
improcedente  a  pretensão  autoral  e  determinando  a 
incidência dos ônus sucumbenciais, exclusivamente, em face 
da parte autora, vencida, nos termos do artigo 20, do CPC.

- Nos termos do artigo 557,  caput, do CPC, “O relator negará 
seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou 
com  jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do 
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior”.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelações  interpostas  respectivamente  por  Carlos 
Antonio Resende Tito e  Banco BV Financeira  S.A.  contra  sentença proferida pela 
MM. Juíza da 4ª Vara Regional de Mangabeira, Andréa Dantas Ximenes, nos autos da 
ação de revisão de parcela, proposta pelo 1º apelante em face do 2º recorrente.
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Na sentença objurgada, a douta magistrada a quo, reconhecendo 
a adequação dos cálculos das parcelas,  julgou parcialmente procedente o  pedido, 
apenas para condenar a promovida à devolução simples dos valores cobrados a título 
de serviços de terceiros, no importe de R$ 453,06, acrescido de juros de mora e de 
correção monetária, determinando, ademais, o rateio dos ônus sucumbenciais.

Irresignado com parcela do provimento singular em comento, o 
autor ofertou suas razões recursais, pugnando pela reforma da sentença, arguindo, 
em síntese, a abusividade das cláusulas atinentes à capitalização dos juros, à taxa de 
juros remuneratórios e,  inclusive,  à  cumulação da comissão de permanência  com 
outros encargos, bem como pleiteando, consequentemente, a repetição dos valores 
cobrados indevidamente a tais títulos, nos termos da disciplina consumerista.

Por sua vez, igualmente insatisfeita com o decisum de primeiro 
grau, a instituição financeira em litígio interpôs apelo, pleiteando a reforma daquele 
no  que  pertine,  especificamente,  ao  reconhecimento  da  validade  dos  serviços  de 
terceiros, assim como, à necessária minoração dos honorários sucumbenciais fixados.

Em seguida, intimados, ambos os recorridos apresentaram suas 
contrarrazões, manifestando-se pelo desprovimento do recurso manejado pela parte 
ex adversa, o que fizeram ao rebater cada uma das razões recursais ventiladas.

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do artigo 169, 
§ 1º, do RITJPB c/c o artigo 82, do Código de Processo Civil vigente.

É o relatório que se revela essencial.

DECIDO EM CONJUNTO OS RECURSOS

De início, compulsando-se os autos e analisando-se a casuística 
em deslinde, cumpre adiantar que a questão ora devolvida ao crivo desta instância 
jurisdicional  é  de  fácil  resolução  e  não  demanda  maiores  digressões,  devendo-se 
anular parte do provimento jurisdicional a quo, eis que ultra petita e, de outra banda, 
negar seguimento aos apelos, porquanto, respectivamente, dissonante dos limites da 
lide ou prejudicado, em razão da reforma procedida ex officio nesta Corte.

A esse respeito,  essencial declinar,  a princípio,  que,  mesmo a 
despeito de a pretensão exordial ter se limitado à revisão de parcelas em contrato de 
financiamento, não possuindo o “condão de discutir o Sistema de Amortização, a 
elevada taxa de juros aplicada, nem a restituição de Taxa” (fl.  04), a sentença  sub  
examine, para além de reconhecer a adequação do cálculo das prestações impostas ao 
consumidor,  adentrara no exame da validade das rubricas contratuais, julgando a 
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demanda procedente, ademais, no que tange ao reconhecimento da abusividade da 
cobrança de serviços de terceiros e à obrigação de devolução do indébito respectivo.

Nesse diapasão, importante destacar que a sentença guerreada 
deve ser revista quanto a tal quesito, eis que o provimento jurisdicional a quo vai em 
confronto  direto  ao  princípio  da  congruência  da  decisão  judicial  à  pretensão 
veiculada na peça vestibular, dado que a decisão pela restituição do valor cobrado a 
título de serviços de terceiro não fora, sequer, objeto da pretensão vestibular, a qual 
se resume ao pedido de revisão do cálculo de parcelas negociais e, jamais, frise-se, de 
reconhecimento de validade ou reprovabilidade de rubricas em financiamento.

Sob  tal  viés,  é  sabido  que  vigora  na  processualística  civil 
brasileira o princípio da adstringência da sentença ao pedido formulado pelas partes, 
o que significa dizer que ao juiz não é dado decidir além, aquém ou fora do que foi 
pleiteado  pelos  litigantes.  Corroborando  este  exato  entendimento,  destaque-se  a 
Jurisprudência dominante do Colendo STJ, nas linhas das ementas seguintes:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.  RESPONSABILIDADE  CIVIL. 
AJUIZAMENTO DE EXECUTIVO FISCAL EM FACE DO EX-
PROPRIETÁRIO  DO  VEÍCULO.  DANOS  MORAIS. 
FIXAÇÃO  NOS  LIMITES  DO  PEDIDO.  JUROS 
MORATÓRIOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 54 DO STJ. 1. 
Tratando  de  inscrição  indevida  em  bancos  de  dados 
desabonadores,  o  STJ  entende  ser  possível  a  fixação  de 
indenização por danos morais em até 50 (cinquenta) salários 
mínimos.  Mutatis  mutandis,  tal  entendimento  deve  ser 
aplicado  no  caso  dos  autos,  em  que  houve  execução  fiscal 
decorrente de inscrição indevida na dívida ativa. 2. No caso, a 
situação  se  mostra  significativamente  grave,  porquanto  o 
autor,  além dos constrangimentos ordinários decorrentes da 
inscrição do seu nome na dívida ativa, sofreu execução fiscal 
posteriormente  extinta  por  ilegitimidade passiva,  com bens 
penhorados para a segurança do juízo. 3. Em havendo pedido 
certo de condenação em danos morais, o magistrado, ao julgar 
a causa, deve se limitar ao que foi requerido (atendendo ao 
princípio  da  congruência),  sob  pena  de  julgamento  ultra 
petita.  Precedentes.  4.  Na  hipótese,  em  não  se  tratando  de 
responsabilidade civil contratual - porquanto não se pretende 
o  cumprimento  de  nenhuma  obrigação  contratualmente 
estabelecida  -,  mas  de  obrigação  decorrente  de  condenação 
por ato ilícito puro, deve incidir a Súmula n.º 54/STJ, no que 
concerne aos juros moratórios. 5. Agravo regimental a que se 
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nega  provimento.  (STJ,  1389717,  Rel.  Min  LUIS  FELIPE 
SALOMÃO, 4ª TURMA, 05/02/2013).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO 
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  DANO  MORAL.  PEDIDO 
INDIVIDUALIZADO. JULGAMENTO ULTRA PETITA. ART. 
460  DO  CPC.  1.  A  existência  de  pedido  certo  e 
individualizado de indenização por danos morais impede a 
condenação  em  valor  superior,  sob  pena  incorrer  em 
julgamento ultra petita (art. 460 do CPC). Precedentes do STJ. 
2. No caso em análise, o TJRJ, em sede de recurso de apelação, 
condenou  a  empresa  concessionária  de  energia  elétrica  ao 
pagamento de indenização, a título de danos morais, no valor 
de  R$  36.000,00  (trinta  e  seis  mil  reais),  portanto,  quantia 
superior à requerida na petição inicial, qual seja, R$ 10.573,00 
(dez mil e quinhentos e setenta e três reais) - fl. 11 -, fato que 
revela  afronta  ao  disposto  nos  arts.  128  e  460  do  CPC.  3. 
Agravo regimental desprovido. (AgRg AgRg REsp 670.549/RJ, 
Rel. Min. ANTONIO CARLOS FERREIRA, T4, 07/08/2012).

Sob tal prisma, tendo em vista que a condenação  do banco à 
restituição da cobrança por serviços de terceiros configura provimento jurisdicional 
ultra petita, afigura-se imperioso se proceder ao decotamento do excesso, extirpando-
se, pois, de ofício, tal medida do provimento jurisdicional em referência.

Por  sua  vez,  avançando-se  ao  apelo  manejado  pelo  autor, 
atinente à reprovação das cláusulas contratuais referentes à capitalização dos juros, à 
taxa de juros remuneratórios e, inclusive, à cumulação da comissão de permanência 
com outros encargos, impende destacar que o mesmo não merece prosseguir, pelo 
fato de tal pleito ter sido suscitado somente em momento recursal.

Nesse contexto, tenho que não deve ser conhecida a alegação 
recursal,  pois impossível se revela a inovação recursal pretendida pelo recorrente, 
conforme estatui a remansosa jurisprudência dos Tribunais Superiores, in verbis:

CONSTITUCIONAL. EXCLUSÃO DO ICMS DA BASE DE 
CÁLCULO  DA  COFINS.  IMPOSSIBILIDADE  DE 
INOVAÇÃO DO PEDIDO INICIAL EM SEDE RECURSAL. 
AGRAVO IMPROVIDO. I - A discussão sobre a legitimidade 
de exclusão do ICMS das bases de cálculo da COFINS e da 
contribuição para o PIS não se identifica por completo com o 
debate envolvendo a constitucionalidade do § 1º do art. 3º da 
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Lei 9.718/98.  II -  A ausência da primeira matéria no pedido 
inicial impossibilita a análise do recurso quanto ao ponto. III 
- É incabível, em sede recursal, inovar em relação ao pedido 
inicial.  IV  -  Agravo  regimental  improvido.  (STF,  AG.REG. 
REX452294,  RICARDO  LEWANDOWSKI,  01/06/2010,  T1).

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE 
SEGURANÇA.  POLICIAL  MILITAR.  INOVAÇÃO 
RECURSAL.  TIPICIDADE  DA  CONDUTA  NO  ÂMBITO 
ADMINISTRATIVO  E  NO  ÂMBITO  PENAL. 
JULGAMENTO  NA  ESFERA  JUDICIAL, 
EXCLUSIVAMENTE.  INOVAÇÃO  DA  TESE  RECURSAL. 
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES  DO  STJ. RECURSO  ORDINÁRIO  EM 
MANDADO  DE  SEGURANÇA  A  QUE  SE  NEGA 
SEGUIMENTO.  (STJ,  RMS  20893,  Rel.  Min.  CELSO 
LIMONGI, DJe 08/09/2010).

Ante tais fundamentos, nego conhecimento ao apelo do autor.

Por fim, procedendo-se à análise  da apelação interposta pelo 
banco demandado, tem-se, igualmente, à evidência, o descabido conhecimento dessa 
insurgência, sobretudo porquanto, a partir da reforma  ex officio do provimento em 
ataque, com o decotamento do julgamento  ultra petita,  acima procedido, julgou-se 
improcedente a pretensão, de modo que não mais se sustenta a parte da sentença 
vergastada pelo banco, não subsistindo, pois, qualquer gravame passível de recurso.

Em razão dos fundamentos  retro e com fulcro no teor do art. 
557,  caput,  do CPC, bem como na mais abalizada Jurisprudência pátria,  reconheço, 
ex officio, a nulidade da sentença, no que tange ao reconhecimento da abusividade 
dos  serviços  de  terceiros,  porquanto  ultra  petita,  julgando  consequentemente 
improcedente a pretensão autoral, bem assim  nego seguimento aos recursos do 
autor e do réu, eis que incurso em inovação recursal e prejudicado, respectivamente.

Ademais, reformo os ônus sucumbenciais, para o fim de fazer 
recair exclusivamente sobre o autor vencido a condenação em custas processuais e 
honorários advocatícios, estes no importe de R$ 1.000,00 (mil reais), nos termos do 
art. 20, § 4º, do CPC, observada, contudo, a suspensão do art. 12, da Lei 1.060/1950.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 23 de fevereiro de 2016.
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Ricardo Vital de Almeida
Juiz Convocado
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